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Classificação dos Negócios Jurídicos

É certo que cada tipo de contrato pode produzir, naturalmente, efeitos específicos, independente de declaração de vontade das partes, ou, ainda, ter requisitos especiais, além dos gerais para todos os negócios. Por tal razão, a análise de quais são suas espécies é relevante para que, identificada a mesma, o negócio possa ser realizado de forma válida e apta a produzir os efeitos desejados. 

Esta análise se restringirá a quatro aspectos, devendo ficar claro que existem outras classificações que não serão examinadas neste momento por não terem ligação direta com o foco do curso. 

Um primeiro aspecto relevante diz respeito ao número de partes em um negócio jurídico. Tecnicamente, esta classificação diz respeito a quantas declarações de vontade, aptas a produzir os efeitos jurídicos desejados, participam da formação do conteúdo do mesmo. Um negócio jurídico pode ser:

a) Unilateral, quando o conteúdo do negócio forma-se com uma única declaração de vontade. É o que acontece, por exemplo, com um testamento, cujo conteúdo é estabelecido exclusivamente pelo testador, cabendo ao herdeiro unicamente aceitar, ou não, a herança. Também é unilateral a renúncia de procuração, negócio pelo qual o procurador rejeita, a partir daquela data, todos os poderes a ele outorgados pelo representado, a quem resta aceitar a renúncia.

b) Bilateral, quando o conteúdo do negócio jurídico forma-se com a declaração de vontade das duas partes, produzindo efeito para ambas. É o que ocorre, por exemplo, com os contratos em geral, cujo conteúdo é convencionado pelos interessados.

c) Plurilateral, quando são várias as manifestações de vontade que formam o negócio jurídico como ocorre, por exemplo, nos acordos internacionais.

Também é possível analisar o negócio jurídico sob a perspectiva da produção de vantagens para as partes. Sob tal aspecto, um negócio pode ser:

a) Gratuito, quando as vantagens do negócio serão sentidas na esfera jurídica de apenas uma das partes, como ocorre com uma doação, negócio jurídico unilateral por meio do qual o doador transfere a outrem, o donatário, um bem e/ou valor de seu patrimônio, sem receber nada em troca. É o que ocorre, comumente, quando uma pessoa presenteia outra.

b) Oneroso, quando as vantagens e sacrifícios do negócio jurídico são sentidas na esfera jurídica de ambas as partes como, por exemplo, em um contrato de compra e venda de um imóvel no qual uma pessoa deixa de ter o imóvel em seu patrimônio e, em contrapartida, passa a ter um valor correspondente. O mesmo ocorre com o comprador, que tem o valor pago diminuído de seu patrimônio, mas, em contrapartida, acresce o imóvel ao mesmo. Também é o caso de uma locação na qual o locador, proprietário do imóvel, autoriza terceiro a utilizá-lo mediante pagamento da locação. Para o locatário, o benefício de utilizar um imóvel alheio está submetido ao pagamento do aluguel, o que corresponde a uma diminuição monetária periódica. Em ambos os casos, há benefícios e sacrifícios que, via de regra, devem acontecer de forma financeira equilibrada.

Outro aspecto muito relevante diz respeito à forma do negócio jurídico. Antes de examinar os dois tipos de negócios, é necessário se ter em conta que a forma do negócio jurídico é o modo pelo qual a vontade das partes se exterioriza, ganha existência jurídica. Desta forma, a título de exemplo, se duas pessoas celebram um contrato, elas podem fazê-lo verbalmente, por meio de um contrato escrito ou por meio de uma escritura pública. Nos três casos existe o acordo de vontades exteriorizado de maneiras diferentes. Sob tal perspectiva, o negócio pode ser:

a) Solene é o negócio que tem sua forma prescrita, determinada em lei. Se um negócio com forma pré-determinada em for celebrado sob outra forma, ele será nulo pois, em tais situações, a forma é requisito essencial de validade. É o que acontece, por exemplo, com a previsão do artigo 108 do Código Civil brasileiro, que estabelece que a escritura pública é essencial para a validade de negócios jurídicos que tenham por objetivo constituir, transferir, modificar ou renunciar a direitos reais sobre imóveis cujo valor seja superior a 30 salários mínimos vigentes no Brasil. Desta forma, a regra geral para negócios jurídicos nos quais são transacionados imóveis (em especial compra e venda de imóvel que já tenha matrícula) determina que a forma seja por escritura pública, que nada mais é do que um contrato sob forma pública, feito em um tabelionato. Segue o texto legal para melhor compreensão:
CCb, Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir.

Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Art. 109. No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da substância do ato.

b) Não solene é um negócio jurídico que tem forma livre, não pré-determinada em lei. É a regra geral para negócios jurídicos, exceto quando a lei define o contrário, como fez com compra e venda de imóveis. Em outras palavras, para negócios jurídicos que tenham como objeto bens móveis ou bens imóveis (exceto compra e venda) as partes podem escolher a forma pela qual o negócio será feito. É o que ocorre, por exemplo, em um contrato de locação no qual locador e locatário escolhem celebrá-lo por meio de um contrato particular, que é plenamente válido para a produção dos efeitos desejados por eles.

Resumindo e relembrando!

1. A regra geral para a forma dos negócios jurídicos é livre e as partes podem escolhê-la.

2. A lei diz quais são as exceções à regra como, por exemplo, no caso de negócios jurídicos que impliquem atos de disposição de imóveis, conforme o art. 108 do Código Civil brasileiro.

Por fim, um aspecto importante para a análise dos tipos de negócios jurídicos é a mensuração da modificação que um negócio jurídico pode produzir no conteúdo dos direitos das partes. Sob tal perspectiva, um negócio jurídico pode ser:

a) Dispositivo: a parte de tal negócio jurídico atua com poder de disposição do direito. Esclarecendo, ato de disposição é a faculdade que tem a parte de decidir o destino do direito, seja mantendo-o em sua esfera jurídica ou desfazendo-se dele, de forma gratuita ou onerosa. Tal situação é inerente, por exemplo, ao proprietário de um imóvel que, por força do artigo 1.228 do Código Civil brasileiro, tem a faculdade de usar, de gozar e de dispor do bem conforme sua vontade. Ou seja, somente o proprietário de um imóvel, ou alguém que tenha recebido dele poderes expressos de disposição, pode tomar uma decisão juridicamente sustentável de dispor de um bem que esteja na esfera jurídica do proprietário.

b) Obrigacional: a parte deste negócio jurídico atua com poder para criar obrigações juridicamente exigíveis. Nesta modalidade, a celebração de um negócio obrigacional gera, para uma das partes, o direito de exigir da outra o cumprimento de uma prestação, que foi assumida de forma voluntária. É o que ocorre, a título de exemplo, em um contrato de locação pois, em decorrência dele, o locador, proprietário do imóvel, pode exigir do locatário o pagamento do aluguel. Em contrapartida, e por ser a locação um negócio bilateral, o locatário pode exigir do locador o uso do imóvel nos termos previstos no contrato.

c) Administração: estes negócios são praticados no exercício de um poder de gestão, de administração de um conjunto de direitos. O poder de administração é inerente ao titular do direito e, caso seja repassado a um terceiro, ele somente poderá ser exercido nos limites da concessão de tais poderes. Um exemplo prático da área imobiliária consiste em um negócio celebrado entre o proprietário de um imóvel e uma imobiliária que irá administrá-lo, locando-o, fazendo sua manutenção e o que mais for convencionado entre as partes. 

Resumindo!

1. O titular de um direito tem, via de regra, poder de disposição, de administração e de assumir obrigações em relação ao mesmo. É o que ocorre, por exemplo, com o proprietário de um imóvel que tem sobre ele a totalidade dos poderes inerentes à sua condição jurídica.

2. Caso o proprietário deseje vender o imóvel, mas não possa fazê-lo pessoalmente, poderá conceder a um terceiro o poder de disposição, por meio de uma procuração com poderes específicos para tanto. Obs.: Como se trata de poder para a venda de um imóvel, a procuração deve ser feita por instrumento público, em um tabelionato.

3. Se o proprietário desejar somente que um terceiro administre o imóvel, é suficiente que os poderes para tanto sejam concedidos por uma procuração particular.

4. Em um negócio de compra e venda de um imóvel, o negócio é, ao mesmo tempo, dispositivo e obrigacional. Desta forma, é correto afirmar que as duas espécies não se excluem.

Outro aspecto importante para os negócios jurídicos é a possibilidade de modificar os efeitos que eles podem produzir acrescentando um elemento acidental ao mesmo, por meio de uma cláusula, como se verá a seguir.

Elementos acidentais dos negócios jurídicos
Quando um negócio jurídico é celebrado validamente, ele poderá produzir os efeitos jurídicos desejados pelas partes, quais sejam, aquisição, modificação e extinção de direitos. Isso quer dizer que, dependendo do negócio jurídico celebrado, a produção de seus efeitos será automática e está condicionada aos termos que a lei estabelece.

Todavia, é possível que as partes tenham interesses diferentes e que, além dos efeitos comuns ao negócio que está sendo celebrado, também queiram algum outro efeito. É o que ocorre, por exemplo, quando uma pessoa decide doar um imóvel ao filho, desde que ele passe no vestibular da UFPR. Os efeitos normais de uma doação são produzidos de forma imediata, independente de qualquer outro elemento. Todavia, quando o doador submete a doação ao fato de o filho passar no vestibular da UFPR, ele acrescentou um elemento acidental ao negócio e fez com que a doação tivesse seus efeitos modificados.

Para que isso aconteça, é necessário que exista uma declaração de vontade específica para que uma das três possibilidades previstas em lei possa fazer parte do contrato que está sendo celebrado. São elas: condição, termo e encargo.
1. Condição: é a cláusula jurídica que subordina a eficácia, a produção de efeitos do negócio jurídico a um evento futuro e incerto. Uma vez presente em um negócio jurídico, ela passará a fazer parte de seu conteúdo e se tornará tão exigível quanto o restante do negócio. 

É importante observar que, para que uma condição possa ser exigível, ela precisa ter quatro elementos, a saber, a) ser estabelecida de forma voluntária pelas partes, b) deve ser futura, c) deve ser incerta mas também d) deve ser possível, conforme determina o texto do artigo 121 do Código Civil brasileiro.

CCb, Art. 121. Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto.

Existem várias espécies de condição mas para este estudo interessam apenas duas, a condição suspensiva e a condição resolutiva. 

Uma condição suspensiva é aquela que subordina o início da eficácia do negócio jurídico a evento futuro e incerto. É o que ocorre, por exemplo, quando um imóvel é vendido com uma entrada à vista e o restante com pagamento parcelado, condicionando a transferência do mesmo ao pagamento de todas notas promissórias que expressam o valor restante. A cláusula que condiciona a transferência ao pagamento de todas as notas promissórias é uma condição suspensiva pois o adquirente somente será proprietário do imóvel se pagar todas as parcelas. É o que determina o artigo 125 do Código Civil brasileiro, conforme segue:

CCb, Art. 125. Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa.

Uma condição resolutiva, por sua vez, é aquela que, ao acontecer, extingue a eficácia do negócio jurídico, fazendo com que seus efeitos cessem e o negócio se extinga, conforme previsto nos artigos 127 e 128 do Código Civil brasileiro:
CCb, Art. 127. Se for resolutiva a condição, enquanto esta se não realizar, vigorará o negócio jurídico, podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por ele estabelecido.

Art. 128. Sobrevindo a condição resolutiva, extingue-se, para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe; mas, se aposta a um negócio de execução continuada ou periódica, a sua realização, salvo disposição em contrario, não tem eficácia quanto aos atos já praticados, desde que compatíveis com a natureza da condição pendente e conforme os ditames da boa-fé.

É o que ocorre, a título de exemplo, quando uma pessoa adquire um imóvel por meio de alienação fiduciária. O agente financiador será o proprietário do imóvel até que o financiado pague todas as parcelas. Quando o pagamento for finalizado, o financiado adquirirá a propriedade plena do imóvel, resolvendo-se a propriedade para o agente financiador. É importante observar que entre o agente financiador e o financiado há um contrato que estabelece que, se e quando o financiado quitar o valor que deve ao agente financiador, ele passará a ser proprietário do imóvel dado em garantia. 
2. Termo: é a definição do momento em que inicia ou se extingue a eficácia de um certo negócio jurídico. Neste caso, trata-se de um evento futuro e certo visto que se trata de definição de uma data de início para os efeitos do negócio jurídico (termo inicial) ou da data na qual tais efeitos cessarão (termo final). É o que se pode verificar, a título de exemplo, em uma locação por temporada, na qual se tem definido tanto o termo inicial quanto o termo final.

3. Encargo: consiste no ônus imposto a uma liberalidade, com o fim de limitá-la. Liberalidade, neste caso, consiste em um negócio jurídico gratuito, tal como doação, herança e, por tal razão, pouco aplicável aos negócios jurídicos imobiliários.

CCb, Art. 136. O encargo não suspende a aquisição nem o exercício do direito, salvo quando expressamente imposto no negócio jurídico, pelo disponente, como condição suspensiva.

Um último aspecto importante ao estudo dos negócios jurídicos diz respeito a um fato natural ordinário, qual seja, o efeito do passar do tempo nas relações jurídicas, denominados prescrição e decadência, como se verá a seguir.

Prescrição e Decadência

O tempo é um fato jurídico natural que pode produzir efeitos jurídicos relevantes, fazendo com que uma pessoa ou perca um direito, ou tenha seu exercício limitado, ou o adquira. No caso da perda ou de limitação de exercício de direitos, tem-se os institutos da prescrição e da decadência, conforme se verá a seguir.

1. Prescrição: é a perda da pretensão jurídica (possibilidade de ajuizar uma ação para garantir um direito) em virtude da inércia do seu titular dentro do prazo fixado em lei. Desta forma, o titular do direito ainda o tem, porém não há mais ação judicial que o garanta. A prescrição coloca fim à exigibilidade do direito e não ao direito propriamente dito. Outro aspecto relevante é o fato de a prescrição estar relacionada a negócios jurídicos em geral. 

A relevância da prescrição para os negócios imobiliários consiste no fato de estes terem um prazo para serem exigidos, sob pena de perda do mesmo, conforme previsão legal, conforme segue: 

CCb, Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os art.s 205 e 206.

(...)

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.

Art. 206. Prescreve:

(...)

§ 3º Em três anos:

I – a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos;

(…)

§ 5º Em cinco anos:

I – a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular;

II – a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandatos.
2. Decadência: é a perda do direito potestativo pela inércia do seu titular no período determinado em lei. Via de regra, não se aplica a situações de Direito Imobiliário.


